(continuação da Ata da 46ª Sessão de Julgamento, em 8 de agosto de 2017)


SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATA DA 46ª SESSÃO DE JULGAMENTO, EM 8 DE AGOSTO DE 2017 - TERÇA-FEIRA
PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Dr. JOSÉ COÊLHO FERREIRA

Presentes os Ministros Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, William de Oliveira Barros, Artur Vidigal de Oliveira, Cleonilson Nicácio Silva, Marcus Vinicius Oliveira dos Santos, Luis Carlos Gomes Mattos, Lúcio Mário de Barros Góes, José Barroso Filho, Odilson Sampaio Benzi, Carlos Augusto de Sousa, Francisco Joseli Parente Camelo, Marco Antônio de Farias e Péricles Aurélio Lima de Queiroz.

O Ministro Alvaro Luiz Pinto encontra-se em licença para tratamento de saúde.
Presente a Subprocuradora-Geral da Justiça Militar, designada, Dra. Hermínia Célia Raymundo.
Presente a Secretária do Tribunal Pleno, Sonja Christian Wriedt.

A Sessão foi aberta às13h30, tendo sido lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.
COMUNICAÇÕES DO PRESIDENTE

No uso da palavra, o Ministro Presidente comunicou a decisão proferida na Reclamação nº 24.269 e publicada, em 3 de agosto, no DJe, acerca da questão relativa à extinção do índice de 13,23% de reajuste concedido pela Lei nº 10.698/2003, a todos os servidores do Superior Tribunal Militar. O Ministro Presidente informou que o relator do processo no Supremo Tribunal Federal, Ministro Alexandre de Morais, julgou procedente a Reclamação proposta pela Advocacia-Geral da União, cassando decisão anterior desta Casa na QA nº 153-21.2015.7.00.0000 por entender, na esteira das duas Turmas do Supremo Tribunal Federal, que a decisão tomada na referida QA pelo Superior Tribunal Militar violou a Súmula Vinculante nº 37, que proíbe a concessão pelo Poder Judiciário de aumentos salariais aos servidores públicos.
Logo após, mencionou que está analisando a possibilidade de utilização de mão-de-obra de surdos-mudos para realizar a digitalização de processos judiciais, bem como do acervo histórico do STM, projeto ainda sem definição.
MANIFESTAÇÃO DE MINISTROS

Concedida a palavra, o Ministro MARCO ANTÔNIO DE FARIAS saudou a Corte, pelo retorno ao convívio de seus pares após o período de recesso. Em seguida, fez breve relato acerca de sua participação, juntamente com a Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA, no curso da última semana, o III Seminário das Forças Militares nos Estados Contemporâneos, organizados pelo Observatório de Direito Militar da Faculdade de Ciências Jurídicas da Pontifícia Universidade Javeriana, realizado na cidade de Bogotá, Colômbia:
Sr. Presidente, Sra. Ministra, Srs. Ministros,

Sra. Subprocuradora-Geral da Justiça Militar, Dra. Hermínia Célia Raymundo,

Sr. Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado,

Sras. e Srs.

No momento em que me reintegro às atividades de rotina desta Corte Superior, gostaria de manifestar a imensa satisfação pessoal e profissional de retornar ao convívio de V Exas., oportunidade gratificante e enriquecedora para a minha afirmação neste Forum e no Poder Judiciário Nacional.

Na semana passada, a Ministra ELIZABETH e eu tivemos a oportunidade de atender aos convites formulados pela Universidade Javeriana e pela Escola Superior de Guerra, ambas da Colômbia, e de participar dos Seminários conduzidos por aquelas entidades. As palestras apresentadas pelos Ministros brasileiros tiveram grande repercussão, evidenciando a importância da representação do STM naquele país amigo.

Além dessas atividades, tivemos a oportunidade de visitar a Justiça Militar Colombiana, onde fomos recepcionados com todas as deferências e formalidades próprias de instituições permanentes que se consideram e se respeitam.

Em outro momento, fomos recebidos pelo Embaixador do Brasil na Colômbia, quando pudemos atualizar conhecimentos acerca das transformações políticas, militares e sociais por que passa aquele país.

De tudo que vimos e vivenciamos, posso afirmar a V. Exas. que a experiência serviu para cristalizar, em minha consciência, uma certeza:

- A organização e a estrutura da Justiça Militar do Estado brasileiro constitui-se num modelo sólido e consistente, que serve de exemplo a qualquer nação de qualquer continente. 

Cabe-nos, portanto, Srs Magistrados, pugnar para não nos afastarmos da nossa história, tampouco perdermos os valores que nossos antecessores instituíram para esta Casa. 

Sentimo-nos honrados em apresentar e representar, naqueles momentos, o que é a Justiça Militar da União brasileira.

Parabéns a todos nós que compomos, hoje, o ramo especializado da Justiça Militar, integrando o Poder Judiciário Nacional.

Logo após, o Ministro Presidente cumprimentou os Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA e MARCO ANTÔNIO DE FARIAS pelas presenças na Colômbia, engrandecendo a JMU e todo o Brasil.

O Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS demonstrou sua gratidão a todos, em especial, aos Ministros ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA e PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ que estiveram presentes na sua comemoração ao completar 70 anos de idade.
Por fim, o Ministro Presidente reiterou os cumprimentos ao Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS pela passagem do natalício.

JULGAMENTOS
HABEAS CORPUS Nº 129-22.2017.7.00.0000 - RS - Relator Ministro WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS. PACIENTE: THALIS DE BORBA REZENDES, Sd Ex. IMPETRANTE: Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu do pedido e concedeu a ordem de habeas corpus para, confirmando a liminar concedida, restabelecer a liberdade do Sd Ex THALIS DE BORBA REZENDES. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e a Subprocuradora-Geral da Justiça Militar, Dra. Hermínia Célia Raymundo.
APELAÇÃO Nº 124-87.2015.7.02.0202 - SP - Relator Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. APELANTE: VICTOR HUGO REIS DE OLIVEIRA, ex-Sd Ex, condenado à pena de 01 ano de reclusão, como incurso no art. 290, caput, c/c os arts. 72, incisos I e III, alínea "d", e 73, parte final, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 2ª CJM, de 01/09/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, não conheceu da preliminar arguida pela Defensoria Pública da União, de amplitude do efeito devolutivo de todo o Recurso de Apelação. Em seguida, por maioria, não conheceu da preliminar defensiva, de ausência de condição de prosseguibilidade para a Ação Penal Militar. Os Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Revisora), CLEONILSON NICÁCIO SILVA, LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES, JOSÉ BARROSO FILHO, CARLOS AUGUSTO DE SOUSA e MARCO ANTÔNIO DE FARIAS conheciam e rejeitavam a preliminar defensiva. No mérito, por unanimidade, negou provimento ao Apelo defensivo, mantendo na íntegra a Sentença condenatória, por seus próprios e jurídicos fundamentos. A Ministra Revisora fará declaração de voto. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e a Subprocuradora-Geral da Justiça Militar, Dra. Hermínia Célia Raymundo.
APELAÇÃO Nº 159-47.2015.7.02.0202 - SP - Relator Ministro MARCO ANTÔNIO DE FARIAS. Revisor Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. APELANTE: DOUGLAS PEREIRA ALVES LIMA, ex-Sd Ex, condenado à pena de 01 ano de reclusão, como incurso no art. 290, caput, c/c os arts. 72, incisos I e III, alínea "d", e 73, parte final, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 2ª CJM, de 31/08/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por maioria, conheceu parcialmente do conteúdo da Manifestação Judicial da Defensoria Pública da União de Categoria Especial, para rejeitar o pleito calcado na ilegitimidade passiva superveniente do acusado. Os Ministros ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA (Revisor) e MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS não conheciam da preliminar defensiva. Em seguida, por maioria, não conheceu da segunda preliminar defensiva, de inconstitucionalidade parcial do art. 90-A da Lei n° 9.099/1995, tendente a permitir a aplicação da suspensão condicional do processo. O Ministro MARCO ANTÔNIO DE FARIAS (Relator), conhecia e rejeitava a preliminar. Na forma do art. 67, inciso I, do RISTM, proferiu voto o Ministro Presidente, não conhecendo da preliminar. No mérito, por unanimidade, negou provimento ao Recurso defensivo para manter a Sentença condenatória, por seus próprios e jurídicos fundamentos. O Ministro Revisor fará declaração de voto quanto às matérias preliminares. Presidência da Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e a Subprocuradora-Geral da Justiça Militar, Dra. Hermínia Célia Raymundo.
APELAÇÃO Nº 59-60.2016.7.09.0009 - MS - Relator Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI. Revisor Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. APELANTES: O Ministério Público Militar; LUCCAS MATHEUS NORBERTO ROJAS, Sd Aer, condenado à pena de 03 meses de detenção, como incurso no art. 203 do CPM; e MATHEUS DOMINGOS FERREIRA BATISTA, Sd Aer, condenado à pena de 03 meses de detenção, como incurso no art. 203, c/c os arts. 72, inciso I, e 73, parte final, todos do CPM, ambos com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 9ª CJM, de 23/02/2017. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e negou provimento aos Recursos ministerial e defensivo, para manter na íntegra a Sentença a quo, que condenou os Sds Aer LUCCAS MATHEUS NORBERTO ROJAS e MATHEUS DOMINGOS FERREIRA BATISTA à pena de 03 meses de detenção, como incurso, o primeiro Apelante no art. 203 do CPM, e o segundo no art. 203 do CPM, c/c os arts. 72, inciso I, e 73, parte final, todos do CPM, ambos com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não participou do julgamento.
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 100-12.2017.7.11.0211 - DF - Relatora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. RECORRENTE: O Ministério Público Militar. RECORRIDA: A Decisão do MM. Juiz-Auditor Substituto da 2ª Auditoria da 11ª CJM, de 04/04/2017, proferida nos autos do Controle de Sentença da Ação Penal Militar nº 15-20.2012.7.11.0011, que declarou a extinção da punibilidade de EDUARDO DELANO ALMEIDA PEREIRA, ex-Sd Aer, pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e deu provimento ao Recurso ministerial, com o fito de reformar a Decisão a quo que decretou a extinção da punibilidade do recorrente com fulcro no art. 123, inciso IV, do CPM, pelo advento da prescrição da pretensão punitiva, desconsiderando-a, e, por outro lado, reconhecer de ofício, a extinção da punibilidade do ex-Sd Aer EDUARDO DELANO ALMEIDA PEREIRA, pelo advento da prescrição executória, nos termos do art. 126, § 1°, alínea "a", do CPM.
APELAÇÃO Nº 127-38.2016.7.11.0111 - DF - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. APELANTE: ROSYWANDRO SERAFIM MARTINS, Sd Ex, condenado à pena de 04 meses de prisão, como incurso no art. 187, c/c os arts. 72, inciso I, 73 e 189, inciso I, parte final, todos do CPM, com o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1ª Auditoria da 11ª CJM, de 17/10/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, preliminarmente, de ofício, julgou prejudicado o recurso de Apelação interposto pela Defensoria Pública da União, em favor do Sd Ex ROSYWANDRO SERAFIM MARTINS, e determinou o arquivamento da Ação Penal Militar n° 127-38.2016.7.11.0111, sem renovação. A Ministra Revisora fará Declaração de voto.
EMBARGOS Nº 91-93.2016.7.11.0111 - DF - Relator Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. EMBARGANTE: BRENNO LIMA RODRIGUES DE ASSIS, ex-Sd Ex. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 28/03/2017, lavrado nos autos da Apelação nº 91-93.2016.7.11.0111. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por maioria, rejeitou os Embargos, mantendo na íntegra o Acórdão hostilizado. O Ministro MARCO ANTONIO DE FARIAS acolhia os Embargos defensivos para fazer prevalecer sua declaração de voto proferida nos autos da Apelação nº 91-93.2016.7.11.0111. Em seguida, por unanimidade, de ofício, o Tribunal declarou extinta a punibilidade do Embargante, pela ocorrência da prescrição da execução da pena, com base nos arts. 123, inciso IV, 125, inciso VII, 126, 129 e 133, todos do CPM. A Ministra Revisora fará Declaração de voto.
APELAÇÃO Nº 47-11.2015.7.11.0111 - DF - Relator Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ. Revisor Ministro MARCO ANTÔNIO DE FARIAS. APELANTE: DANIEL MARQUES DE MELO FRANCO, ex-Sd Ex, condenado à pena de 01 ano de prisão, como incurso no art. 290, caput, c/c os arts. 72, inciso I, e 73, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1ª Auditoria da 11ª CJM, de 18/10/2016. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao Apelo Defensivo, para manter inalterada a Sentença condenatória recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.
APELAÇÃO Nº 97-31.2016.7.03.0303 - RS - Relator Ministro MARCO ANTÔNIO DE FARIAS. Revisor Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. APELANTE: ISAIAS FIGUEIRO MACHADO, Sd Ex, condenado à pena de 04 meses de prisão, como incurso no art. 187, caput, c/c os arts. 72, inciso I, 73, parte final, e 189, inciso I, última parte, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 3ª Auditoria da 3ª CJM, de 20/02/2017. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao apelo da Defensoria Pública da União, mantendo, por seus próprios e jurídicos fundamentos, inalterada a Sentença condenatória imposta ao Sd Ex ISAIAS FIGUEIRO MACHADO. O Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA não participou do julgamento.

RESTAURAÇÃO DE AUTOS Nº 131-89.2017.7.00.0000 - RJ - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. REQUERENTE: Em cumprimento ao r. Despacho proferido pelo Exmo. Sr. Ministro-Presidente, de 30/05/2017, autua-se o conjunto de peças correspondentes à restauração dos autos da Ação Penal Militar nº 64-97.2013.7.01.0401, referente ao ex-Sd Ex LUIZ FELIPE MARTINS PAULO, para os fins do art. 151 do RISTM. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, determinou a restauração dos autos da Ação Penal Militar nº 64-97.2013.7.01.0401, oriundos da 4ª Auditoria da 1ª CJM, valendo os presentes pelo original, na forma do art. 485 da Lei Adjetiva Castrense. O Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA não participou do julgamento.
APELAÇÃO Nº 98-76.2016.7.11.0211 - DF - Relator Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA. Revisor Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ. APELANTE: WHELLITON GOMES CARDOSO, ex-Sd Ex, condenado à pena de 01 ano de reclusão, como incurso no art. 290, caput, c/c os arts. 72, inciso I, e 73, parte final, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 11ª CJM, de 08/11/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e negou provimento à Apelação interposta pela Defensoria Pública da União, para manter incólume a Sentença guerreada, por seus próprios e jurídicos fundamentos. O Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA não participou do julgamento. Presidência do Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES, Vice-Presidente, na ausência ocasional do Presidente.

EMBARGOS Nº 52-03.2012.7.06.0006 - DF - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. Revisor Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA. EMBARGANTE: O Ministério Público Militar. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 25/08/2015, lavrado nos autos da Apelação nº 52-03.2012.7.06.0006 (2), referente ao Civil HUMBERTO COHEN LOPES NETO. Advs. Drs. Aurison da Silva Florentino, Laís Souza dos Santos, Janaína Pereira de Souza, Cherislene Pereira de Souza e Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, preliminarmente, declarou, de ofício, a extinção da punibilidade dos crimes previstos nos arts. 209 e 210, ambos do CPM, imputados ao Civil HUMBERTO COHEN LOPES NETO, pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva intercorrente, à luz dos arts. 123, inciso IV, c/c o 125, inciso VII, 125, §§ 1° e 5°, inciso II, e 129, todos do Código Penal Militar. No mérito, por unanimidade, rejeitou os Embargos Infringentes do Julgado opostos pela Procuradoria-Geral da Justiça Militar, para manter íntegro o Acórdão proferido nos autos da Apelação (2) nº 52-03.2012.7.06.0006/DF. O Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA não participou do julgamento. Presidência do Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES, Vice-Presidente, na ausência ocasional do Presidente.
A Sessão foi encerrada às 18h30.
Processos em mesa:
1 - Apelação - 202-93.2015.7.01.0401 (LMG/MEG) 4aAUD1aCJM Adv. JOSÉ EDUARDO PEREIRA, JOSÉ WESTON DE MEIRELES e MÔNICA CRISTINA FERREIRA DOS SANTOS

2 - Recurso em Sentido Estrito - 114-05.2017.7.11.0111 (OSB) 1aAUD11aCJM Adv. ALMIR BARUTTI, DPU e MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

3 - Recurso em Sentido Estrito - 60-09.2017.7.02.0202 (ALP) EIFNU Adv. DPU
4 - Apelação - 38-15.2016.7.11.0111 (MEG/CNS) 1aAUD11aCJM Adv. DPU
5 - Apelação - 79-49.2013.7.06.0006 (JCF/LCM) AUD6aCJM Adv. MARCIO SILVA PRATA

6 - Conselho de Justificação - 185-26.2015.7.00.0000 (OSB/JCF) Adv. DPU
7 - Apelação - 96-51.2014.7.06.0006 (WOB/MEG) AUD6aCJM Adv. DPU
8 - Apelação - 194-56.2009.7.01.0101 (ALP/JBF) ED Adv. MARIA DE FATIMA REIS BATISTA BERTI, MAURO DE ALMEIDA FELIX e RODRIGO CALDAS POLLA

9 - Apelação - 37-02.2016.7.09.0009 (MEG/CAS) AUD9aCJM Adv. MARLON RICARDO LIMA CHAVES

10 - Apelação - 2-20.2014.7.02.0102 (ALP/PAQ) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
11 - Embargos - 75-71.2015.7.05.0005 (MEG/LMG) AP Adv. DPU
12 - Apelação - 144-02.2015.7.01.0301 (MEG/ALP) 3aAUD1aCJM Adv. WASHINGTON LUÍS DA CONCEIÇÃO CARVALHO

13 - Apelação - 58-79.2015.7.10.0010 (ALP/MEG) AUD10aCJM Adv. DPU
14 - Apelação - 22-74.2015.7.12.0012 (WOB/MEG) AUD12aCJM Adv. DPU
15 - Apelação - 30-38.2016.7.01.0201 (CNS/AVO) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
16 - Apelação - 93-13.2014.7.02.0102 (CNS/AVO) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
17 - Apelação - 84-36.2016.7.07.0007 (MEG/ALP) AUD7aCJM Adv. DPU
18 - Agravo Regimental - 74-60.2014.7.07.0007 (MVS) ED Adv. DPU
19 - Apelação - 61-37.2016.7.02.0102 (AVO/MAF) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
20 - Apelação - 213-22.2015.7.12.0012 (MEG/LCM) AUD12aCJM Adv. DPU
21 - Apelação - 80-48.2013.7.12.0012 (LMG/MEG) AUD12aCJM Adv. DPU
22 - Embargos - 55-35.2013.7.02.0102 (ALP/JBF) EIFNU Adv. DPU
23 - Habeas Corpus - 116-23.2017.7.00.0000 (ALP) AGREG Adv. DPU
24 - Apelação - 116-78.2016.7.09.0009 (ALP/JBF) AUD9aCJM Adv. DPU
25 - Apelação - 150-50.2015.7.07.0007 (CNS/MEG) AUD7aCJM Adv. RAIDALVA ALVES SIMÕES DE FREITAS

26 - Apelação - 26-03.2016.7.08.0008 (LMG/MEG) AUD8aCJM Adv. DPU
27 - Recurso em Sentido Estrito - 70-53.2017.7.02.0202 (LCM) 2aAUD2aCJM Adv. DPU
28 - Apelação - 46-62.2014.7.08.0008 (MAF/JBF) AUD8aCJM Adv. DPU
29 - Apelação - 73-11.2015.7.08.0008 (MEG/LCM) AUD8aCJM Adv. DPU
30 - Recurso em Sentido Estrito - 99-27.2017.7.11.0211 (ALP) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
31 - Correição Parcial - 219-07.2016.7.11.0211 (CNS) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
32 - Mandado de Segurança - 78-45.2016.7.00.0000 (CNS) QA 

33 - Apelação - 87-27.2014.7.01.0201 (JPC/MEG) 2aAUD1aCJM Adv. DPU
34 - Apelação - 17-71.2016.7.07.0007 (ALP/JBF) AUD7aCJM Adv. DPU
35 - Apelação - 58-34.2016.7.03.0303 (JBF/CAS) 3aAUD3aCJM Adv. DPU
36 - Recurso em Sentido Estrito - 256-68.2015.7.01.0301 (CNS) 3aAUD1aCJM Adv. DPU
37 - Mandado de Segurança - 88-55.2017.7.00.0000 (CAS) Adv. ADRIANO BARCELOS ROMEIRO, ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, CARLOS ALBERTO CACAU DE BRITO, LEONARDO SANTOS DE SOUZA, MANOEL MESSIAS PEIXINHO, MAÍRA DE SÁ COUTINHO, PAULO ROBERTO PIRES FERREIRA e PRISCYLLA INÁCIO COLACINO

38 - Apelação - 208-97.2015.7.12.0012 (MEG/CNS) AUD12aCJM Adv. DPU
39 - Apelação - 81-67.2012.7.12.0012 (MVS/MEG) AUD12aCJM Adv. DPU
(Ata aprovada em 10/08/2017)

SONJA CHRISTIAN WRIEDT

Secretária do Tribunal Pleno
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